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[bookmark: _GoBack]Relativo aos itens Habilitação econômico-financeira e Habilitação técnico-profissional e técnico-operacional

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA, pessoa jurídica de direito público, por seu órgão PREFEITURA MUNICIPAL, com sede na Rua Padre João Coutinho, 121, Centro, na cidade de Santo Antônio do Grama, Minas Gerais, Cep. 35.388-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 18.836.973/0001-20, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Marco Aurélio Raminho e a Presidente, designada pela Portaria nº 081 de 2023, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/20021e supletivamente pela Lei Federal nº 8.666/932 l, torna pública a retificação do edital nos termos seguintes: 

ONDE LÊ-SE:
7.3. Habilitação técnico-profissional e técnico-operacional:
7.3.1. Certidão ou atestado que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº. 
7.3.2 Registro ou inscrição no Conselho Regional competente.
7.3.3. Atestado de capacidade técnica de execução do objeto.
7.3.4 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.3.5. Caso o(a) licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
7.3.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.3.7 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo(a)(s) licitante(s) e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
7.3.8 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.3.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, após provocação do(a) agente de contratação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.3.10 Os documentos de habilitação poderá ser:
7.3.11. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;
7.3.12. substituída por registro cadastral emitido pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei nº. 14.133/2021.
7.4. Habilitação econômico-financeira
7.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme a seguir:
7.4.1.1. O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de licitante ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
7.4.1.2. O balanço patrimonial deverá ser acompanhado de declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, que ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos previsto;
7.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante
LEIA-SE:
7.3. Habilitação técnico-profissional e técnico-operacional:
7.3.1. Certidão ou atestado que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº. 
7.3.2. Atestado de capacidade técnica de execução do objeto.
7.3.3 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.3.4. Caso o(a) licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
7.3.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.3.6 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo(a)(s) licitante(s) e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
7.3.7 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.3.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, após provocação do(a) agente de contratação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.3.9 Os documentos de habilitação poderá ser:
7.3.10. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;
7.3.11. substituída por registro cadastral emitido pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei nº. 14.133/2021.
7.4. Habilitação econômico-financeira
7.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme a seguir:
7.4.1.1. O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de licitante ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
7.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

DA PRORROGAÇÃO DA DATA DE ABERTURA
Efetivas as alterações do edital a prorrogação do processo, a nova data do mesmo será no dia 20 de Maio de 2024 às 08:30min.

CONCLUSÃO
Diante desta análise efetuada no edital, bem como pelas alterações inseridas conclui-se pela prorrogação dos prazos de julgamento da proposta e apreciação de documentos, diante da obediência aos prazos na lei 14.133/2021, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação à Rua Padre João Coutinho n°121 – Centro – Santo Antônio do Grama. 


Santo Antônio do Grama, 06 de maio de 2024

MARCO AURELIO RAMINHO
PREFEITO MUNICIPAL
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